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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA  VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOVIANIA / GO






Processo n.º 200804474600




[bookmark: OLE_LINK9][bookmark: OLE_LINK10]ITAÚ SEGUROS S/A, empresa seguradora já devidamente qualificada nos autos em epigrafe, neste ato representada por seu advogado que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove CARLOS BENTO DOS SANTOS, vem, mui, respeitosamente à presença de V.Exa., apresentar suas CONTRA-RAZÕES AO RECURSO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular processamento e ulterior envio à Câmara Cível.


Termos em que,
Pede deferimento.

Joviania, 17 de agosto de 2010.



João Barbosa		 Henrique A F Motta		Fabio João Soito
OAB/RJ 134.307		   OAB/RJ 113.815		 OAB/RJ 114.089



Celso Gonçalves Benjamin
OAB/GO 3.411




EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA  VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOVIANIA / GO


Processo n.º 200804474600

APELANTE: CARLOS BENTO DOS SANTOS

APELADA: ITAÚ SEGUROS S/A


CONTRA-RAZÕES DE RECURSO


INCLITOS JULGADORES!

DA PRETENSÃO DO APELANTE


Insatisfeita com a decisão proferida pelo Eminente Magistrado, decidiu o Apelante, recorrer da r. sentença no que tange à sua decisão de julgar a demanda improcedente por falta de nexo de causalidade da alegada invalidez com o suposto acidente de trânsito

Neste sentido, prossegue a Apelada para que ao final seja negado provimento ao Recurso de Apelação.


PRELIMINARMENTE

De antemão esclarece a Apelada que as argumentações a respeito da validade dos documentos carreado aos autos pelo Apelante não deve prosperar.

Sendo assim, temos que não há nos autos qualquer documento revestido de legalidade constatando o nexo causal entre o acidente narrado e a debilidade apresentada.

Ressalta ainda a Apelada que a invalidez apresentada no Apelante poderá ter sido ocasionada por meio diverso do alegado acidente automobilístico.

Deste modo, é notória a intenção do Apelante de ludibriar este atento juízo ao afirmar que a r. sentença deve ser reformada, vez que seu pleito fora negado por absoluta falta de provas do nexo causal entre a alegada invalidez permanente sofrida e o suposto acidente noticiado.
 


DA FALTA DE NEXO DE CAUSALIDADE


A Lei que regula a indenização pleiteada pelo Autor é a Lei n.º 6.194/74, modificada para Lei 8.441/92. Estas leis determinam que deve existir nexo de causalidade e efeito entre a morte e o acidente noticiado.

O Apelante apresentou sua tese de maneira simplista, não trazendo aos autos qualquer documento que comprove que a vítima teria ficado permanentemente inválida em decorrência do acidente automobilístico narrado.

Ora Nobre Turma, ainda que infelizmente o Apelante se encontre debilitado, não foi constatado que a sua debilidade tenha sido causada em razão do acidente automobilístico narrado, uma vez que não há nos autos Laudo Pericial Médico expedido pelo IML constatando todo o alegado em sua Exordial.

Por obvio que tal documento, meramente informativo, não pode ser acolhido como prova irrefutável da invalidez permanente do Apelante!!!

O eminente jurista RUI STOCO[footnoteRef:1][1], em sua ilustre obra, tece comentários acerca do Nexo Causal, da seguinte forma: [1: [1] Tratado de Responsabilidade Civil, Editora RT, SP, 5a ed. Pag. 106] 


“Na etiologia da responsabilidade civil, estão presentes três elementos,ditos essenciais na doutrina subjetivista: a ofensa a uma norma preexistente ou erro de conduta; um dano; e o nexo  de causalidade entre uma  e  outro.”

Adverte Caio Mario ser “este o mais delicado dos elementos da responsabilidade civil e o mais difícil de ser determinado”. 
Aliás, sempre que um problema jurídico vai ter na indagação ou na pesquisa da causa, desponta a sua complexidade maior. 

Mesmo que haja culpa e dano, não existe obrigação de reparar, se entre ambos não se estabelecer a relação causal. 

Como explica Genéviève Viney[footnoteRef:2][2]: [2: ] 


“(...) cabe ao jurista verificar se entre os dois fatos conhecidos (o fato danoso e o próprio dano) existe um vínculo de causalidade sufcientemente caracterizado.”

A jurisprudência, por seu turno, imputa o ônus probatório aos Autores, quanto à demonstração do nexo causal, conforme se verifica das seguintes ementas:

“A prova do nexo de causalidade é do autor” (TJRJ-8ª Cam. Ap. Rel. Dourado de Gusmão- j. 22.3.83- RT 573/202)

Portanto, como não há nexo causalidade entre a alegada invalidez permanente e o acidente noticiado, ocorrido há mais de 3 anos, confia no alto grau de competência deste Egrégia Turma Recursal, sendo certo que o Recurso interposto pela parte Apelante será julgado totalmente improcedente, com fundamento no artigo 269 da Lei Adjetiva Civil.


CONCLUSÃO

Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrida no alto grau de conhecimento e zelo dessa Aclarada Câmara Cível, requerendo seja NEGADO PROVIMENTO ao Recurso de Apelação ora apresentado, condenando-se ao Apelante a todos os consectários legais, vez que este não apresenta comprovação do seu alegado.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Rua 85, Quadra F – 19 lote 14 nº 110 – Setor Sul – Goiânia/GO, Cep 74.080-030.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do advogado, CELSO BENJAMIN, OAB/GO sob o n.º 3.411, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,
Pede deferimento.

Joviania, 17 de agosto de 2010.
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